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Com relação aos requerimentos de ordem, nos termos do art. 81, § 5º do
Regimento Interno, fica garantido o acesso de advogado constituído nos autos, para
participação ativa a qualquer momento, durante o julgamento. A solicitação deverá ser
encaminhada à Secretaria do Plenário, pelo e-mail cgp@cade.gov.br ou pelo número de
whatsapp +55 (61) 99939-6256, que informará sobre o procedimento a ser adotado.

A sustentação oral ou o requerimento de ordem também poderão ser
realizados por meio de equipamento eletrônico disponível nas instalações do Cade.

É permitido o acesso ao plenário do Cade para acompanhamento da sessão de
julgamento, inclusive para realização de sustentação oral, respeitados os protocolos de
segurança adotados durante a pandemia de Covid-19. Nestes casos, a sustentação oral
deve ser indicada pelo e-mail cgp@cade.gov.br, até o início da sessão, nos termos do art.
81, §2º do Regimento Interno.

1. Embargos de Declaração no Processo Administrativo nº 08700.008612/2012-
15

Representante: Cade ex officio
Representados: Attendy Artigos de Vestuário e Confecções Ltda., Brink Mobil

Equipamentos Educacionais Ltda., Capricórnio S.A, Diana Paolucci S.A. Indústria e Comércio,
Excel 3000 Materiais e Serviços Ltda., Libero Comercial Ltda., Mercosul Comercial e
Industrial Ltda., NCR Uniformes Ltda., Nilcatex Têxtil Ltda., Tecelagem Guelfi Ltda., Abelardo
Paolucci, Alexandre Costa dos Santos, Antonio Carlos Leskovar Borelli, Cláudio Roberto da
Silva, Djalma da Silva Santos, Eldo Umbelino, Emerson da Silva, Erica Nunes dos Santos
Lima, Ricardo Gonçalves Guerra, Jannivaldo Marques Santos, Júlio Manfredini, Kalvin Villela
Brandão Paolucci, Márcio Nogueira Vignoli, Marcos Antônio Miranda da Silva, Maurício
Paolucci, Mickael Villela Brandão Paolucci, Reinaldo Paolucci, Renato Borges Duarte,
Roberto Giro Nakano, Silvio Carlos dos Santos e Valdemar Ábila

Advogados: Tatiana Stolf Filippetti Dias, Vinicius Marques de Carvalho, Eliza
Tiyoko Cavalcante Trauczynski, Marco Fábio Domingues, Antonio Araldo Ferraz Dal Pozzo,
Augusto Neves Dal Pozzo, Sérgio Salgado Ivahy Badaro, Gustavo Henrique Righi Ivahy
Badaro, Luiz Fernando Pinto da Silva, Renata Pires de Serpa Pinto, Mauricio Loddi
Gonçalves, Rogério Ramires, Haroldo Pabst Metzler, Maro Marcos Hadlich Filho, Ariosto
Mila Peixoto, Camille Vaz Hurtado Pavani, Fernanda Mara Pereira de Toledo, Felipe Mateus
de Toledo, Priscila Brolio Gonçalves, Andrea Fabrino Hoffman Formiga, Danilo Botelho dos
Santos, Linneu Rodrigues de Carvalho Sobrinho, Ivone Maria Rocha Garcia, Percival José
Bariani Junior, Daniela Aparecida Silva, Adélcio Salvalágio, Márcio de Carvalho Silveira
Bueno, Rander Augusto Andrade, Alessandro Baumgartner, Victor Tafaro, Isabel de
Carvalho; Henrique César Mourão, Raul de Araújo Filho, Flávia Cristina Mendonça Faria,
Hélio Renato Marini Minoda e Ana Carolina Marques Tavares Costa e outros

Relatora: Conselheira Paula Azevedo

ALEXANDRE CORDEIRO MACEDO
Presidente do Cade

KEILA DE SOUSA FERREIRA
Secretária do Plenário

Substituta

Ministério do Meio Ambiente

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 423, DE 6 DE SETEMBRO DE 2021

Institui nova Unidade de Gestão de Integridade do
Ministério do Meio Ambiente.

O MINISTRO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso das suas atribuições,
tendo em vista o disposto no Decreto nº 9.203, de 17 de novembro de 2017; no
Decreto nº 10.756, de 27 de julho de 2021; na Portaria CGU nº 57, de 4 de janeiro
de 2019; na Portaria MMA nº 296, de 07 de julho de 2021; e considerando o que
consta no Processo Sei nº 02000.006360/2018-88, resolve:

Art. 1º Designar a Assessoria Especial de Controle Interno - AECI como a
nova Unidade de Gestão de Integridade no âmbito do Ministério do Meio Ambiente,
em substituição à unidade anteriormente designada pela Portaria nº 137, de 10 de
maio de 2018.

Art. 2º Compete à Unidade de Gestão da Integridade:
I - coordenar a estruturação, execução e monitoramento do Programa e

Plano de Integridade do Ministério do Meio Ambiente, para previr e mitigar as
vulnerabilidades eventualmente identificadas, buscando a prevenção, detecção e
combate à ocorrência de atos lesivos;

II - atuar na orientação e treinamento dos servidores do Ministério do Meio
Ambiente com relação aos temas atinentes ao Programa e Plano de Integridade; e

III - promover outras ações relacionadas à gestão da integridade, em
conjunto com as demais áreas do Ministério do Meio Ambiente.

Art. 3º São atribuições da Unidade de Gestão da Integridade, no exercício
de sua competência:

I - submeter à aprovação do Ministro de Estado do Meio Ambiente proposta
de Plano de Integridade e revisá-lo periodicamente;

II - levantar a situação das unidades relacionadas ao programa de
integridade e, caso necessário, propor ações para sua estruturação ou
fortalecimento;

III - apoiar a Unidade de Gestão de Riscos no levantamento de riscos para
a integridade e proposição de plano de tratamento;

IV - coordenar a disseminação de informações sobre o Programa de
Integridade no Ministério do Meio Ambiente;

V - planejar e participar de ações de treinamento relacionadas ao Programa
de Integridade no Ministério do Meio Ambiente;

VI - identificar eventuais vulnerabilidades à integridade nos trabalhos
desenvolvidos pela organização, propondo, em conjunto com outras unidades, medidas
para mitigação;

VII - monitorar a execução do Programa de Integridade do Ministério do
Meio Ambiente, com base nas medidas definidas pelos planos de integridade; e

VIII - propor estratégias para expansão do programa para fornecedores e
terceiros que se relacionam com o Ministério do Meio Ambiente.

Art. 4º A Assessoria Especial de Controle Interno, como Unidade de Gestão
de Integridade, atuará como responsável setorial pelas atividades do Sistema de
Integridade Pública do Poder Executivo Federal, instituído pelo Decreto nº 10.756, de
27 de julho de 2021.

Art. 5º Caberá ao Assessor Especial de Controle Interno prover o apoio
técnico e administrativo ao pleno funcionamento da Unidade de Integridade.

Art. 6º Os agentes públicos, gestores, dirigentes e unidades organizacionais
do Ministério do Meio Ambiente prestarão, no âmbito das respectivas competências e
atribuições, apoio aos trabalhos desenvolvidos pela Unidade de Gestão da
Integridade.

Art. 7º Fica revogada a Portaria nº 137, de 10 de maio de 2018.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor em 15 de setembro de 2021.

JOAQUIM ALVARO PEREIRA LEITE

Ministério de Minas e Energia

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 549/GM/MME, DE 6 DE SETEMBRO DE 2021

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição, tendo em vista o
disposto nos arts. 3º-A, inciso II, e 26, inciso III, da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de
1996, no art. 21, § 2º, do Decreto nº 7.246, de 28 de julho de 2010, nas Portarias nº
596/GM/MME, de 19 de outubro de 2011, e nº 339/GM/MME, de 15 de agosto de 2018,
e o que consta no Processo nº 48340.002725/2021-41, resolve:

Art. 1º Autorizar a Energética Comercializadora de Energia Ltda., inscrita no
CNPJ sob o nº 20.978.264/0001-21, com Sede na Rua do Paraíso, nº 148, 12º Andar,
Conjunto 122, Bairro Paraíso, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, doravante
denominada Autorizada, a importar energia elétrica interruptível da República Argentina e
da República Oriental do Uruguai, devendo observar as Diretrizes estabelecidas na Portaria
nº 339/GM/MME, de 15 de agosto de 2018.

§ 1º A importação da República Argentina deverá ocorrer por meio das
Estações Conversoras de Frequência de Garabi I e II, até 2.200 MW de potência e
respectiva energia elétrica associada, localizadas no Município de Garruchos, no Estado do
Rio Grande do Sul, fronteira com a Argentina.

§ 2º A importação da República Oriental do Uruguai deverá ocorrer por meio da
Estação Conversora de Frequência de Rivera, até 70 MW de potência e respectiva energia
elétrica associada, localizada na fronteira dos Municípios de Rivera, Uruguai, e Santana do
Livramento, Brasil, e da Estação Conversora de Frequência de Melo, até 500 MW de
potência e respectiva energia elétrica associada, localizada no Município de Melo, Uruguai,
próximo da fronteira com o Município de Jaguarão, no Estado do Rio Grande do Sul.

§ 3º A importação da República Oriental do Uruguai por meio das Estações
Conversoras de Frequência de Rivera e de Melo deverá ser precedida de Autorização ou
Contrato para utilizar as respectivas Instalações de Transmissão de Interesse Restrito de
que tratam a Resolução ANEEL nº 153, de 23 de maio de 2000, e a Resolução Autorizativa
ANEEL nº 2.280, de 23 de fevereiro de 2010.

§ 4º A Autorização de que trata o caput terá vigência até 31 de dezembro de
2022.

Art. 2º A importação de energia elétrica de que trata esta Autorização não
deverá afetar a segurança eletroenergética do Sistema Interligado Nacional - SIN, segundo
os critérios utilizados pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS.

Parágrafo único. A energia importada será destinada ao Mercado de Curto
Prazo brasileiro, nos termos e condições estabelecidos na Portaria nº 339/GM/MME, de
2018.

Art. 3º As transações decorrentes da importação de energia elétrica, objeto
desta Autorização, deverão atender as seguintes condições:

I - as estabelecidas na Portaria nº 339/GM/MME, de 2018;
II - as definidas pelo Poder Concedente, nos termos do art. 4º do Decreto nº

5.163, de 30 de julho de 2004;
III - a Convenção de Comercialização de Energia Elétrica, instituída pela

Resolução Normativa ANEEL nº 109, de 26 de outubro de 2004;
IV - as disposições contidas nas Regras e Procedimentos de Comercialização;

e
V - o disposto nas Resoluções Normativas ANEEL nº 225, de 18 de julho de

2006, e nº 783, de 26 de setembro de 2017.
Art. 4º Sem prejuízo de outras obrigações e encargos estabelecidos, a

Autorizada fica obrigada a cumprir os seguintes requisitos:
I - pagar a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Energia Elétrica - TFSEE, nos

prazos e nas condições estabelecidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL;
II - submeter-se à fiscalização da ANEEL;
III - submeter-se a toda e qualquer regulamentação de caráter geral que venha

a ser estabelecida, especialmente àquelas relativas à importação e comercialização de
energia elétrica;

IV - ingressar com pedido de adesão à Câmara de Comercialização de Energia
Elétrica - CCEE, no prazo de dez dias úteis após a publicação da Autorização de
importação;

V - informar mensalmente à ANEEL no prazo de quinze dias após a
contabilização da CCEE, todas as transações de importações realizadas, indicando os
montantes, a origem da energia vendida e a identificação dos compradores;

VI - cumprir os procedimentos administrativos previstos na legislação que rege
a importação de energia elétrica;

VII - honrar os encargos decorrentes das operações de importação de energia
elétrica de que trata esta Portaria;

VIII - contabilizar, em separado, as receitas, as despesas e os custos incorridos
com a atividade de importação Autorizada, de acordo com os princípios contábeis
praticados pelo Setor;

IX - efetuar o pagamento dos encargos de Acesso e Uso dos Sistemas de
Transmissão e Distribuição de Energia Elétrica decorrentes da Autorização, nos termos da
regulamentação específica, quando couber;

X - atender, no que couber, às obrigações tributárias, aduaneiras e de natureza
cambial, relativas às atividades de importação de energia elétrica; e

XI - manter regularidade fiscal durante todo o período da Autorização, estando
sujeita às penalidades previstas na regulamentação.

Art. 5º A importação de energia elétrica, de que trata esta Portaria, deverá ser
suportada pelos seguintes Contratos:

I - Contrato de Uso do Sistema de Transmissão - CUST;
II - Autorização ou Contrato para utilizar as Instalações de Transmissão de

Interesse Restrito de que tratam a Resolução ANEEL nº 153, de 23 de maio de 2000, e a
Resolução Autorizativa ANEEL nº 2.280, de 23 de fevereiro de 2010;

III - Contratos de Compra de Energia Elétrica celebrados com os Geradores da
República Argentina para atendimento à importação, quando aplicável; e

IV - Contratos de Compra de Energia Elétrica celebrados com os Geradores da
República Oriental do Uruguai para atendimento à importação, quando aplicável.

§ 1º A Autorizada deverá apresentar à ANEEL os Contratos referidos nos incisos
I e II até trinta dias após sua celebração.

§ 2º Os Contratos referidos nos incisos III e IV deverão ser registrados na ANEEL
e na CCEE, em conformidade com a regulamentação.

Art. 6º A presente Autorização poderá ser revogada na ocorrência de qualquer
uma das seguintes situações:

I - comercialização de energia elétrica em desacordo com a legislação ou
regulamentação aplicável;

II - descumprimento das obrigações decorrentes da Autorização;
III - transferência, a terceiros, de bens e instalações utilizados no intercâmbio

de energia elétrica, necessários ao cumprimento dos Contratos celebrados, sem prévia e
expressa Autorização; e

IV - a qualquer momento, no interesse da Administração Pública.
Parágrafo único. A revogação da Autorização não acarretará para o Poder

Concedente ou para a ANEEL, em nenhuma hipótese, qualquer responsabilidade com
relação a encargos, ônus, obrigações ou compromissos assumidos pela Autorizada com
terceiros, inclusive os relativos aos seus empregados.

Art. 7º A CCEE e o ONS deverão disponibilizar, respectivamente, as regras e
procedimentos de comercialização específicos para a contabilização e liquidação da energia
a ser importada, os procedimentos operativos específicos, bem como celebrar acordos
operacionais aderentes que permitam a importação de energia elétrica, conforme disposto
nesta Portaria.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

BENTO ALBUQUERQUE

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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PORTARIA Nº 550/GM/MME, DE 8 DE SETEMBRO DE 2021

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição, tendo em vista o
disposto nos arts. 3º-A, inciso II, e 26, inciso III, da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de
1996, no art. 21, § 2º, do Decreto nº 7.246, de 28 de julho de 2010, nas Portarias nº
596/GM/MME, de 19 de outubro de 2011, nº 339/GM/MME, de 15 de agosto de 2018, e
nº 418/GM/MME, de 19 de novembro de 2019, e o que consta no Processo nº
48340.002715/2021-13, resolve:

Art. 1º Autorizar a Zest Energia S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 35.487.170/0001-
27, com Sede na SHS Quadra 6, Conjunto A, Bloco C, Sala 1207, Asa Sul, Brasília, Distrito
Federal, doravante denominada Autorizada, a importar e a exportar energia elétrica
interruptível com a República Argentina e com a República Oriental do Uruguai, devendo
observar as Diretrizes estabelecidas nas Portarias nº 339/GM/MME, de 15 de agosto de
2018, e nº 418/GM/MME, de 19 de novembro de 2019.

§ 1º A importação e a exportação com a República Argentina deverão ocorrer
por meio das Estações Conversoras de Frequência de Garabi I e II, até 2.200 MW de
potência e respectiva energia elétrica associada, localizadas no Município de Garruchos, no
Estado do Rio Grande do Sul, fronteira com a Argentina.

§ 2º A importação e a exportação com a República Oriental do Uruguai deverão
ocorrer por meio da Estação Conversora de Frequência de Rivera, até 70 MW de potência
e respectiva energia elétrica associada, localizada na fronteira dos Municípios de Rivera,
Uruguai, e Santana do Livramento, Brasil, e da Estação Conversora de Frequência de Melo,
até 500 MW de potência e respectiva energia elétrica associada, localizada no Município de
Melo, Uruguai, próximo da fronteira com o Município de Jaguarão, no Estado do Rio
Grande do Sul.

§ 3º A importação e a exportação com a República Oriental do Uruguai por
meio das Estações Conversoras de Frequência de Rivera e de Melo deverão ser precedidas
de Autorização ou Contrato para utilizar as respectivas Instalações de Transmissão de
Interesse Restrito de que tratam a Resolução ANEEL nº 153, de 23 de maio de 2000, e a
Resolução Autorizativa ANEEL nº 2.280, de 23 de fevereiro de 2010.

§ 4º A Autorização de que trata o caput terá vigência até 31 de dezembro de
2022.

Art. 2º A importação e a exportação de energia elétrica de que trata esta
Autorização não deverão afetar a segurança eletroenergética do Sistema Interligado
Nacional - SIN, segundo os critérios utilizados pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico
- ONS.

Parágrafo único. A energia importada será destinada ao Mercado de Curto
Prazo brasileiro, nos termos e condições estabelecidos na Portaria nº 339/GM/MME, de
2018.

Art. 3º As transações decorrentes da importação e da exportação de energia
elétrica, objetos desta Autorização, deverão atender as seguintes condições:

I - as estabelecidas nas Portarias nº 339/GM/MME, de 2018, e nº
418/GM/MME, de 2019;

II - as definidas pelo Poder Concedente, nos termos do art. 4º do Decreto nº
5.163, de 30 de julho de 2004;

III - a Convenção de Comercialização de Energia Elétrica, instituída pela
Resolução Normativa ANEEL nº 109, de 26 de outubro de 2004;

IV - as disposições contidas nas Regras e Procedimentos de Comercialização;
e

V - o disposto nas Resoluções Normativas ANEEL nº 225, de 18 de julho de
2006, e nº 783, de 26 de setembro de 2017.

Parágrafo único. A exportação de energia elétrica não poderá produzir
majoração dos custos do setor elétrico brasileiro.

Art. 4º Sem prejuízo de outras obrigações e encargos estabelecidos, a
Autorizada fica obrigada a cumprir os seguintes requisitos:

I - pagar a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Energia Elétrica - TFSEE, nos
prazos e nas condições estabelecidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL;

II - submeter-se à fiscalização da ANEEL;
III - submeter-se a toda e qualquer regulamentação de caráter geral que venha

a ser estabelecida, especialmente àquelas relativas à importação, exportação e
comercialização de energia elétrica;

IV - ingressar com pedido de adesão à Câmara de Comercialização de Energia
Elétrica - CCEE, no prazo de dez dias úteis após a publicação da Autorização de importação
e exportação;

V - informar mensalmente à ANEEL no prazo de quinze dias após a
contabilização da CCEE, todas as transações de importações e exportação realizadas,
indicando os montantes, a origem da energia vendida e a identificação dos
compradores;

VI - cumprir os procedimentos administrativos previstos na legislação que
regem a importação e a exportação de energia elétrica;

VII - honrar os encargos decorrentes das operações de importação e exportação
de energia elétrica de que trata esta Portaria;

VIII - contabilizar, em separado, as receitas, as despesas e os custos incorridos
com as atividades de importação e exportação Autorizadas, de acordo com os princípios
contábeis praticados pelo Setor;

IX - efetuar o pagamento dos encargos de Acesso e Uso dos Sistemas de
Transmissão e Distribuição de Energia Elétrica decorrentes da Autorização, nos termos da
regulamentação específica, quando couber;

X - atender, no que couber, às obrigações tributárias, aduaneiras e de natureza
cambial, relativas às atividades de importação e exportação de energia elétrica; e

XI - manter regularidade fiscal durante todo o período da Autorização, estando
sujeita às penalidades previstas na regulamentação.

Art. 5º A importação e a exportação de energia elétrica, de que trata esta
Portaria, deverão ser suportadas pelos seguintes Contratos:

I - Contrato de Uso do Sistema de Transmissão - CUST;
II - Autorização ou Contrato para utilizar as Instalações de Transmissão de

Interesse Restrito de que tratam a Resolução ANEEL nº 153, de 23 de maio de 2000, e a
Resolução Autorizativa ANEEL nº 2.280, de 23 de fevereiro de 2010;

III - para atendimento à importação, quando aplicável:
a) Contratos de Compra e Venda de Energia Elétrica celebrados com os

Geradores da República Argentina; e
b) Contratos de Compra e Venda de Energia Elétrica celebrados com os

Geradores da República Oriental do Uruguai.
IV - para atendimento à exportação, quando aplicável:
a) Contratos de Compra e Venda de Energia Elétrica celebrados com os agentes

termoelétricos para estar apto a apresentar oferta às partes importadoras; e
b) Contratos de Compra e Venda de Energia Elétrica celebrados com os

compradores da energia elétrica exportada.
§ 1º A Autorizada deverá apresentar à ANEEL os Contratos referidos nos incisos

I e II até trinta dias após sua celebração.
§ 2º Os Contratos referidos nos incisos III e IV deverão ser registrados na ANEEL

e na CCEE, em conformidade com a regulamentação.
Art. 6º A presente Autorização poderá ser revogada na ocorrência de qualquer

uma das seguintes situações:
I - comercialização de energia elétrica em desacordo com a legislação ou

regulamentação aplicável;
II - descumprimento das obrigações decorrentes da Autorização;
III - transferência, a terceiros, de bens e instalações utilizados no intercâmbio

de energia elétrica, necessários ao cumprimento dos Contratos celebrados, sem prévia e
expressa Autorização; e

IV - a qualquer momento, no interesse da Administração Pública.
Parágrafo único. A revogação da Autorização não acarretará para o Poder

Concedente ou para a ANEEL, em nenhuma hipótese, qualquer responsabilidade com
relação a encargos, ônus, obrigações ou compromissos assumidos pela Autorizada com
terceiros, inclusive os relativos aos seus empregados.

Art. 7º A CCEE e o ONS deverão disponibilizar, respectivamente, as regras e
procedimentos de comercialização específicos para a contabilização e liquidação da energia
a ser importada e exportada, os procedimentos operativos específicos, bem como celebrar
acordos operacionais aderentes que permitam a importação e exportação de energia
elétrica, conforme disposto nesta Portaria.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

BENTO ALBUQUERQUE

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO
E N E R G É T I CO

PORTARIA Nº 909/SPE/MME, DE 8 DE SETEMBRO DE 2021

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art.
1º, inciso I, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o disposto
no art. 6º do Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, e no art. 4º da Portaria MME nº
318, de 1º de agosto de 2018, resolve:

Processo nº 48500.001061/2021-12. Interessada: Suzano S.A., inscrita no CNPJ
sob o nº 16.404.287/0001-55. Objeto: Aprovar o enquadramento no Regime Especial de
Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI do projeto de geração de
energia elétrica da Central Geradora Suzano RRP1, cadastrada com o Código Único do
Empreendimento de Geração - CEG: UTE.FL.MS.049647-2.01, objeto da Resolução
Autorizativa ANEEL nº 10.303, de 20 de julho de 2021, de titularidade da Interessada. A
íntegra desta Portaria consta nos autos e encontra-se disponível no endereço eletrônico
https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/planejamento-e-desenvolvimento-
energetico/reidi-repenec-1.

PAULO CÉSAR MAGALHÃES DOMINGUES

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA
DESPACHO Nº 2.708, DE 8 DE SETEMBRO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no
uso de suas atribuições regimentais, de acordo com a deliberação da Diretoria, bem como
o que consta do Processo nº 48500.004202/2009-62, decide (i) conhecer o Recurso
Administrativo interposto pela Nardini Agroindustrial Ltda, e no mérito, dar-lhe provimento
de forma a (i.a) arquivar do Termo de Intimação nº 4/2020-SFG, de 9 de setembro de
2020, que aplicou penalidade de revogação de outorga da UTE Nardini Aporé, mantendo a
outorga da usina; e (i.b) acolher o cronograma apresentado pela Nardini Agroindustrial,
condicionado ao efetivo início das obras em 180 (cento e oitenta) dias, a partir desta
decisão, sob pena de instauração de novo processo de revogação da outorga, conforme
minuta anexa.

ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 10.512, DE 8 DE SETEMBRO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, com
base no art. 16, IV, do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo nº 48500.004202/2009-62. Interessado: Nardini Agroindustrial Lt d a .
Objeto: Alterar o cronograma de implantação da UTE Nardini Aporé, CEG
UTE.AI.GO.030105-1.01, outorgada por meio da Resolução Autorizativa nº 1.965, de 16 de
junho de 2009, localizada no município de Aporé, estado do Goiás. A íntegra desta
Resolução consta nos autos e estará disponível no endereço eletrônico
www.aneel.gov.br/biblioteca.

ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA

SUPERINTENDÊNCIA DE CONCESSÕES E AUTORIZAÇÕES
DE GERAÇÃO

DESPACHO Nº 2.632, DE 6 DE SETEMBRO DE 2021

Processo nº 48500.004044/2005-37. Interessado: Geradora de Energia do Amazonas S.A. -
Gera Amazonas. Decisão: alterar as características técnicas da UTE Ponta Negra,

cadastrada no CEG sob o nº UTE.PE.AM.029361-0.01. A íntegra deste Despacho consta dos
autos e estará disponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

CARLOS EDUARDO CABRAL CARVALHO
Superintendente

DESPACHO Nº 2.678, DE 1º DE SETEMBRO DE 2021

Processo nº 48500.002089/2021-77. Interessado: Alfa Comercializadora Energia Ltda.
Decisão: Revogar o Despacho nº 2.617, de 24 de agosto de 2017, que autorizou a Alfa
Comercializadora Energia Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob n° 27.880.428/0001-22, a atuar
como Agente Comercializador de Energia Elétrica no âmbito da CCEE. A íntegra deste
despacho consta dos autos e estará disponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

RENATO MARQUES BATISTA
Superintendente Adjunto

DESPACHO Nº 2.694, DE 2 DE SETEMBRO DE 2021

Processo nº: 48500.007494/2019-51. Interessado: Enebras Projetos de Usinas
Hidrelétricas Ltda. e Frigorífico Nutribras S.A. Decisão: registrar a compatibilidade do
Sumário Executivo com os Estudos de Inventário Hidrelétrico e com o uso do potencial
hidráulico por meio da emissão de DRS-PCH da PCH Bocaina, com 9.900 kW de
Potência Instalada, cadastrada sob o Código Único de Empreendimentos de Geração -

CEG PCH.PH.MS.036952-7-01. A íntegra deste Despacho consta dos autos e estará
disponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

RENATO MARQUES BATISTA
Superintendente Adjunto

DESPACHO Nº 2.741, DE 6 DE SETEMBRO DE 2021

O SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE CONCESSÕES E AUTORIZAÇÕES DE
GERAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, considerando o
disposto na Portaria nº 4.742, de 26 de setembro de 2017, na Resolução Normativa
nº 875, de 10 de março de 2020, e o que consta do Processo nº 48500.004167/2018-
72, decide: revogar o Despacho nº 2.919, de 24 de outubro de 2019, que conferiu à
Rilt Engenharia e Construções Ltda. o Registro para elaborar a Revisão dos Estudos de
Inventário Hidrelétrico do rio Candeias, no trecho entre o remanso da PCH Cachoeira
Formosa e a nascente, incluindo seus afluentes os rios Candeias Braço Esquerdo e
Candeias Braço Direito, integrante da sub-bacia 15, no estado de Rondônia, motivado
pela ausência de entrega dos estudos, nos termos do art. 10, inciso I, da Resolução
Normativa nº 875, de 10 de março de 2020.

RENATO MARQUES BATISTA

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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DESPACHO Nº 2.743, DE 3 DE SETEMBRO DE 2021

Processos nos 48500.005217/2012-43, 48500.000295/2014-13 e 48500.000294/2014-19.
Interessado: EBDE Energia S.A. Decisão: reenquadrar os aproveitamentos hidrelétricos AHE
Cunha e AHE Paraitinga como Centrais Geradoras de Capacidade Reduzida - CGH, nos
termos da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995. A íntegra deste Despacho consta dos autos
e estará disponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

RENATO MARQUES BATISTA
Superintendente Adjunto

DESPACHO Nº 2.754, DE 3 DE SETEMBRO 2021

Processo nº 48500.005894/2020-71. Interessado: Optima Geração de Energia Ltda. Decisão:
(i) aprovar os Estudos de Inventário Hidrelétrico do rio Púlpito, integrante da sub-bacia 70,
bacia hidrográfica do rio Uruguai, no estado de Santa Catarina; e (ii) determinar que o
Interessado poderá exercer o direito de preferência preconizado na Resolução Normativa
ANEEL nº 875, de 10 de março de 2020, referente ao aproveitamento PCH Púlpito, com
19.900 kW, observadas as condições especificadas nessa Resolução. A íntegra deste
Despacho consta dos autos e encontra-se disponível no endereço eletrônico
www.aneel.gov.br/biblioteca.

RENATO MARQUES BATISTA
Superintendente Adjunto

DESPACHO Nº 2.756, DE 8 DE SETEMBRO DE 2021

Processo no 48500.001648/2014-01. Interessado: Santa Clara Energia Renovável Ltda.
Decisão: Registrar o Requerimento de Outorga da EOL Santa Clara VII, localizada no
município de Carnaubal, no estado do Ceará. A íntegra deste despacho consta dos autos e
estará disponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

CARLOS EDUARDO CABRAL CARVALHO
Superintendente

DESPACHO Nº 2.765, DE 8 DE SETEMBRO DE 2021

Processo nº: 48500.003254/2021-16. Interessado: Eólica Serra de Gentio do Ouro S.A.
Decisão: Registrar o Requerimento de Outorga - DRO das Centrais Geradoras Fotovoltaicas
- UFVs relacionadas no Anexo I deste Despacho, visando à Autoprodução de Energia
Elétrica, localizadas no município de Gentio do Ouro, estado da Bahia. A íntegra deste
Despacho e seu Anexo constam dos autos e estarão disponíveis em
www.aneel.gov.br/biblioteca.

CARLOS EDUARDO CABRAL CARVALHO
Superintendente

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE GERAÇÃO
DESPACHOS DE 8 DE SETEMBRO DE 2021

Decisão: Liberar as unidades geradoras para início de operação a partir de 9 de
setembro de 2021.

Nº 2.769 Processo nº: 48500.003421/2020-30. Interessados: Enel Green Power Fontes dos
Ventos 3 S.A. Modalidade: Operação em teste. Usina: EOL Tacaicó II. Unidades Geradoras:
UG2 e UG6, de 5.500,00 kW cada. Localização: Município de Tacaratu, no estado de
Pernambuco.

Nº 2.770 Processo nº: 48500.001059/2019-29. Interessados: SPE Farol de Touros Energia
S.A. Modalidade: Operação em teste. Usina: EOL Farol de Touros. Unidades Geradoras:
UG2, de 3.550,00 kW. Localização: Município de Touros, no estado do Rio Grande do
Norte.

As íntegras destes Despachos constam dos autos e estarão disponíveis em
www.aneel.gov.br/biblioteca.

RODRIGO CESAR NEVES MENDONÇA
Superintendente Adjunto

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA
DESPACHO Nº 2.761, DE 6 DE SETEMBRO DE 2021

A SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA DA
AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso das atribuições que lhe
foram delegadas por meio da Portaria nº 4.659, de 18 de julho de 2017, considerando
o disposto na Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, na Resolução Normativa nº
149, de 28 de fevereiro de 2005; e o que consta do Processo nº 48500.004332/2021-
91, decide anuir previamente ao pedido da Votorantim Cimentos S.A. de alteração de
seu Estatuto Social para redução de seu Capital Social, conforme proposta
apresentada.

CAMILA FIGUEIREDO BOMFIM LOPES

DESPACHO Nº 2.762, DE 8 DE SETEMBRO DE 2021

A SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA DA
AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso das atribuições que lhe
foram delegadas por meio da Portaria nº 4.659/2017, considerando o disposto na
Resolução Normativa nº 748, de 2016 e na Resolução Homologatória nº 2.370, de
2018, e o que consta do Processo nº 48500.000360/2017-53, decide homologar os
empréstimos de 10 de setembro de 2021 e de 10 de outubro de 2021 do Fundo da
Reserva Global de Reversão - RGR à Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA para
a prestação temporária do serviço público de distribuição de energia elétrica no
montante mensal de R$ 12.474.898,80.

CAMILA FIGUEIREDO BOMFIM LOPES

SUPERINTENDÊNCIA DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO
E EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

DESPACHO Nº 2.699, DE 2 DE SETEMBRO DE 2021

Processo nº: 48500.003302/2021-68. Interessado: Enel Distribuição Rio. Decisão: (i)
reconhecer o total de R$ 9.422.194,21 (nove milhões, quatrocentos e vinte e dois mil,
cento e noventa e quatro reais e vinte e um centavos), referente à realização do
Projeto de Eficiência Energética, código PE-0383-0073/2012; e (ii) declarar o
encerramento desse projeto. A íntegra deste Despacho consta dos autos e estará
disponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

PAULO LUCIANO DE CARVALHO
Superintendente

AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO
D ES P AC H O

Relação nº 256/2021

Fase de Requerimento de Lavra
Torna sem efeito o indeferimento do requerimento de lavra(695)
840.178/1991-MAZA - MINERAÇÃO APOLONIO ZENAIDE LTDA- DOU de

23/02/2016

VICTOR HUGO FRONER BICCA
Diretor-Geral

D ES P AC H O
Relação nº 257/2021

Fase de Autorização de Pesquisa
Autoriza a emissão de Guia de Utilização(285)
858.075/2001-COOPERATIVA DE MINERAÇÃO DOS GARIMPEIROS DO LOURENÇO

LTDA-CALÇOENE/AP - Guia n° 62/2021-50.000 toneladas/ano para Minério de Ouro e
50.000 toneladas/ano para Minério de Tântalo-OURO e TÂNTALO- Vigência da Guia:2
anos

VICTOR HUGO FRONER BICCA
Diretor-Geral

GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DE MINAS GERAIS
D ES P AC H O

Relação nº 266/2021

Fase de Requerimento de Licenciamento
Outorga o Registro de Licença com vigência a partir dessa publicação:(730)
831.694/2020-FARIA VELHO AGROTURISMO EIRELI-Registro de Licença N°

63/2021 - Vencimento em validade até 14/09/2024
830.384/2021-CERAMICA DE TELHAS E TIJOLOS ALVARENGA LTDA-Registro de

Licença N° 64/2021 - Vencimento em validade até 25/02/2041
830.023/2020-MINERAÇÃO ENTRE SERRAS LTDA-Registro de Licença N° 65/2021

- Vencimento em validade até 07/01/2025
830.632/2020-MARIA CRISTINA VAZ GUIMARAES-Registro de Licença N°

66/2021 - Vencimento em validade até 11/05/2025
830.484/2021-CERAMICA SOLAR LTDA-Registro de Licença N° 67/2021 -

Vencimento em validade até 18/03/2023

JANIO ALVES LEITE
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DE GOIÁS
D ES P AC H O

Relação nº 195/2020

Fase de Concessão de Lavra
Torna sem efeito despacho(657)
862.000/1984-AMARILLO MINERAÇÃO DO BRASIL LTDA.- Publicado DOU de

28/10/2020

VALDIJON ESTRELA
Gerente

Substituto

GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DE MATO GROSSO
D ES P AC H O

Relação nº 103/2021

Fase de Concessão de Lavra
Torna sem efeito despacho(657)
861.956/1980-PROMETALICA MINERACAO EIRELI- Publicado DOU de

12/06/2017 Evento 459 Relação 101/2017

ROBERTO DA SILVA VARGAS
Gerente

D ES P AC H O
Relação nº 107/2021

Fase de Autorização de Pesquisa
Autoriza transformação do regime de Autorização de Pesquisa para

P LG ( 2 0 6 7 )
866.148/2019-MARLENE ROSELI GERONDI FERNANDES
866.147/2019-MARLENE ROSELI GERONDI FERNANDES
866.908/2018-MARLENE ROSELI GERONDI FERNANDES
Concede anuência e autoriza averbação da cessão parcial de direitos(175)
866.728/2015-MINERACAO DARDANELOS LTDA.- Alvará n°6186/2018 -

Cessionario:867.203/2021-Nexa Recursos Minerais S/A- CPF ou CNPJ 42.416.651/0001-
07

Autoriza a emissão de Guia de Utilização(285)
866.349/2011-FIDES GOLD MINERADORA S.A.-TERRA NOVA DO NORTE/MT -

Guia n° 19/2021-50.000toneladas/ano-Minério de Ouro- Vigência da Guia:02 (Dois)
anos

Fase de Lavra Garimpeira
Renova prazo de validade da Permissão de Lavra Garimpeira(523)
867.018/2010-FILADELFO DOS REIS DIAS - PLG Nº 17/2011 de 01/06/2011-

Vencimento em 01/06/2026
867.016/2010-FILADELFO DOS REIS DIAS - PLG Nº 56/2011 de 02/08/2011-

Vencimento em 02/08/2026
867.015/2010-FILADELFO DOS REIS DIAS - PLG Nº 55/2011 de 02/08/2011-

Vencimento em 02/08/2026
867.011/2010-FILADELFO DOS REIS DIAS - PLG Nº 54/2011 de 02/08/2011-

Vencimento em 02/08/2026
866.815/2010-FILADELFO DOS REIS DIAS - PLG Nº 53/2011 de 02/08/2011-

Vencimento em 02/08/2026
866.805/2010-FILADELFO DOS REIS DIAS - PLG Nº 51/2011 de 02/08/2011-

Vencimento em 02/08/2026
866.796/2010-FILADELFO DOS REIS DIAS - PLG Nº 87/2011 de 02/08/2011-

Vencimento em 02/08/2026
866.791/2010-FILADELFO DOS REIS DIAS - PLG Nº 50/2011 de 02/08/2011-

Vencimento em 02/08/2026
866.790/2010-FILADELFO DOS REIS DIAS - PLG Nº 49/2011 de 02/08/2011-

Vencimento em 02/08/2026
866.789/2010-FILADELFO DOS REIS DIAS - PLG Nº 48/2011 de 02/08/2011-

Vencimento em 02/08/2026
866.783/2010-FILADELFO DOS REIS DIAS - PLG Nº 47/2011 de 02/08/2011-

Vencimento em 02/08/2026
866.782/2010-FILADELFO DOS REIS DIAS - PLG Nº 46/2011 de 02/08/2011-

Vencimento em 02/08/2026
866.781/2010-FILADELFO DOS REIS DIAS - PLG Nº 45/2011 de 02/08/2011-

Vencimento em 02/08/2026
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